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INSTRUÇÕES 

 
 
� CONFIRA se seu caderno de prova contém 12 páginas , com 40 questões objetivas , além de uma 
FOLHA DE RESPOSTAS .  
� Preencha os dados no cabeçalho da FOLHA DE RESPOSTAS e assine onde for requerido. 
� A prova objetiva será corrigida exclusivamente pela  FOLHA DE RESPOSTAS. 
� Utilizar caneta de tinta azul ou preta. Não serão corrigidas marcações feitas a lápis ou lapiseira.   
� Não é permitida a consulta em qualquer material impresso: apostilas, livros, exercícios, etc. 
� É vedado o uso de notebook, pager, palm top, celular ou qualquer meio de comunicação eletrônica. 
Esses aparelhos devem permanecer desligados e guardados 
� É vedado o empréstimo ou troca de materiais entre os candidatos ou qualquer forma de 
comunicação entre eles. 
� Durante a realização das provas, as bolsas e demais objetos devem ficar guardados (embaixo da 
carteira ou em local separado), sob pena de não ser entregue a prova ou de ser retirada. 
� É proibido sair da sala antes de 1 (uma) hora depois do início da prova, salvo em casos de urgência 
médica ou congêneres. 
� Ao término da prova, e respeitado o tempo mínimo de 1 (uma) hora após seu início, o candidato 
poderá levar o caderno de prova, deixando apenas FOLHA DE RESPOSTAS. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marabá/PA, 20 de agosto de 2017. 
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PROVA OBJETIVA  
 

 
LÍNGUA PORTUGUESA  

 
1. Em 2017, a Revolução Russa completa cem anos. E, ainda que, ao longo dos anos, algumas 
de suas importantes conquistas ___________ perdidas ou esquecidas, há muito na sociedade 
contemporânea que surgiu a partir dela. (InformANDES n. 71, jun. 2017. Adaptado) 
 
Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna acima.  
 
(A) sejam. 
(B) foram. 
(C) venham a ser. 
(D) tenham sido. 
 
2. A presença da crase é OBRIGATÓRIA  em: 
 
(A) Toda criança deve ter acesso à ensino de qualidade. 
(B) Fez questão de dizer a todas às suas amigas que a joia foi paga a prazo.  
(C) Àqueles documentos, não foi feita referência alguma na reunião, por isso as pessoas estavam 
a ponto de perguntar.  
(D) Todo cidadão deve ter direito à melhorias nas áreas da saúde, da educação e da segurança. 
 
3. Assinale a alternativa CORRETA quanto à ortografia: 
 
(A) Obsessão. 
(B) Suceção. 
(C) Compreenssão.  
(D) Demisão. 
 
4. Marque a alternativa que apresenta ERRO de concordância: 
 
(A) Chegou umas encomendas para o setor de materiais. 
(B) Um e outro aluno chegaram atrasados para fazerem a prova.  
(C) Um ou outro documento precisa ser apresentado.  
(D) A maioria das pessoas pensaram que o prazo seria prorrogado. 
 
5. Assinale a alternativa em que o texto apresentado está corretamente  pontuado: 
 
(A) O advogado indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático, de 
direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade 
do seu Ministério Privado, à elevada função pública que exerce. 
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(B) O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático de 
direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade 
do seu Ministério Privado à elevada função pública que exerce. 
(C) O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático de 
direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça, e da paz social, subordinando a atividade 
do seu Ministério Privado, à elevada função pública que exerce.  
(D) O advogado indispensável, à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático de 
direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social; subordinando a atividade 
do seu Ministério Privado à elevada função pública, que exerce. 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
6. A Administração Pública tem suas atividades norteadas tanto por princípios expressos na 
Constituição Federal (art. 37, caput), como por princípios implícitos ou reconhecidos. Sobre o 
tema, é INCORRETO afirmar que: 
 
(A) De acordo com o princípio da finalidade, a atividade administrativa deve ter como objetivo o 
atendimento do interesse público. 
(B) Segundo o princípio da legalidade administrativa, a Administração Pública está autorizada a 
fazer tudo o que a lei não proíba, com vistas a atender ao interesse público. 
(C) O princípio da publicidade é importante instrumento de fiscalização da Administração Pública. 
(D) O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, 
perfeição e rendimento funcional. 
 
7. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandado 
eletivo aplicam-se as seguintes disposições, EXCETO: 
 
(A) Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, ser-lhe-á facultado optar pela sua remuneração. 
(B) Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração. 
(C) Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 
serviço será contado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por merecimento. 
(D) Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função. 
 
8. A respeito dos bens públicos, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 
(B) Os bens públicos de uso especial constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
(C) Os rios, mares, estradas, ruas e praças são classificados como bens dominicais. 
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(D) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.  
 
9. Diferentes são as hipóteses de extinção de um ato administrativo, para além do mero 
cumprimento dos seus efeitos, a forma mais natural. Circunstâncias diversas, atos vinculados ou 
discricionários da autoridade pública podem também produzir essa realidade. Sendo assim, a 
revogação, a anulação, a caducidade e a cassação surgem com exemplos consolidados de 
extinção dos atos administrativos. A respeito desses institutos do Direito Administrativo, NÃO é 
adequado afirmar que: 
 
(A) A revogação ocorre quando um ato administrativo discricionário deixa de ser conveniente ou 
oportuno para a Administração. 
(B) A anulação implica na extinção de ato insanável com efeitos retroativos. 
(C) A caducidade ocorre quando o próprio beneficiário abre mão da vantagem que tinha com o ato 
administrativo. 
(D) A cassação decorre do descumprimento, pelo beneficiário, das condições que deveriam ser 
atendidas para a continuidade da relação jurídica. 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
10. Acerca dos direitos e garantias individuais assegurados aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País, nos termos do artigo 5° da Cons tituição Federal, assinale a alternativa 
INCORRETA:  
 
(A) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente. 
(B) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, em qualquer 
horário, por determinação judicial. 
(C) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
(D) A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a 
idade, e o sexo do apenado. 
 
11. Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às: 
 
(A) Leis ordinárias. 
(B) Leis complementares. 
(C) Emendas constitucionais. 
(D) Medidas provisórias. 
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12. Podem propor ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade, 
EXCETO: 
 
(A) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
(B) Governador de Estado. 
(C) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito regional. 
(D) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 
13. De acordo com o art. 109 da Constituição Federal de 1988, compete aos juízes federais 
processar e julgar, EXCETO:  
 
(A) Os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, incluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral. 
(B) As causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional. 
(C) Os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar. 
(D) A disputa sobre direitos indígenas. 
 
14. Conceder-se-á mandado de injunção: 
 
(A) Sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 
(B) Sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania. 
(C) Para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 
(D) Para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes 
de registros ou banco de dados de entidade governamentais ou de caráter público. 
 
15. Em relação à República Federativa do Brasil, considere: 
 
I – A soberania e a cidadania são alguns dos seus objetivos fundamentais. 
II – Construir uma sociedade livre justa e solidária é um dos seus fundamentos. 
III – A prevalência dos direitos humanos deverá reger as suas relações internacionais. 
 
Está correto o que se afirma APENAS  em: 
 
(A) I e II. 
(B) II e III. 
(C) I. 
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(D) III. 
 

DIREITO CIVIL 
 
16. A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
(A) Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido 
a vigência.  
(B) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga e 
modifica a lei anterior.  
(C) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 
revogue.  
(D) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.  
 
17. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da civil: 
 
I – Os menores de 16 (dezesseis) anos. 
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico. 
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. 
IV – os pródigos. 
 
Está correto o que se afirma APENAS  em: 
 
(A) I e IV. 
(B) II e III. 
(C) I. 
(D) III. 
 
18. Com relação aos bens imóveis, marque a alternativa INCORRETA: 
 
(A) Perdem o caráter de imóveis as edificações que, separadas do solo, ainda que conservando a 
sua unidade, forem removidas para outro local. 
(B) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos reais sobre imóveis e as ações que 
os asseguram, além do direito à sucessão aberta. 
(C) São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente. 
(D) Conservam o caráter de imóveis os materiais provisoriamente separados de um prédio, para 
nele se reempregarem.  
 
19. Analise a seguinte situação hipotética: 
 
Fulano de Tal, ao descobrir que sua esposa precisava de uma cirurgia de urgência, emite ao 
hospital, por exigência deste, um cheque no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais). Após a 
realização do procedimento, Fulano de Tal descobriu que o valor comumente cobrado para o 
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mesmo procedimento cirúrgico é de R$10.000,00 (dez mil reais). Agora, está sendo cobrado pelo 
cheque emitido e, não tendo a mínima condição de arcar com o pagamento da cártula, procura a 
Defensoria Pública de sua cidade.  
 
Diante desta situação, é possível buscar judicialmente a anulação do negócio com a alegação de 
vício do consentimento chamado de: 
 
(A) Coação. 
(B) Erro ou ignorância. 
(C) Lesão. 
(D) Dolo. 
 
20. Considerando as seguintes afirmativas sobre os temas da prescrição e da decadência no 
âmbito do Código Civil, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita. 
(B) É permitida a renúncia à decadência fixada em lei. 
(C) O juiz não pode reconhecer de ofício a decadência, ainda quando esta tiver sido estabelecida 
por lei. 
(D) A prescrição corre entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 
21. Considerando as seguintes afirmativas sobre o tema dos atos processuais no âmbito do 
Código de Processo Civil, marque a alternativa CORRETA: 
 
(A) A prática eletrônica de ato processual deverá ocorrer dentro do horário de expediente, não 
sendo admitidos aqueles que extrapolem o horário vigente no juízo. 
(B) Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias, despachos e 
atos ordinatórios. 
(C) O documento redigido em língua estrangeira poderá ser juntado aos autos ainda que 
desacompanhado de versão para a língua portuguesa. 
(D) O direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e de pedir 
certidões de seus atos é restrito às partes e aos seus procuradores. 
 
22. Sobre o tema competência, consoante disposto no Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
(A) Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, 
mesmo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.  
(B) A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do 
lugar onde for encontrado. 
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(C) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em 
regra, no foro de domicílio do autor. 
(D) A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é modificável por 
convenção das partes. 
 
23. Nos termos do artigo 487 do Novo Código de Processo Civil, haverá resolução de mérito 
quando o juiz: 
  
(A) O processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes. 
(B) Homologar o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação. 
(C) Indeferir a petição inicial. 
(D) Verificar a ausência de legitimidade ou de interesse processual. 
 
24. Quanto à petição inicial, no procedimento comum, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A) O autor poderá, até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, 
independentemente de consentimento do réu. 
(B) Será considerada inepta a petição inicial quando o pedido for indeterminado, ressalvadas as 
hipóteses legais em que se permite a formulação de pedido genérico. 
(C) O autor deverá indicar, na petição inicial, a opção pela realização ou não de audiência de 
conciliação ou de mediação. 
(D) Caso a petição inicial não venha instruída com os documentos indispensáveis à propositura da 
ação, o juiz a indeferirá, sem oportunizar à parte autora que a emende ou a complete. 
 
25. Acerca das disposições constantes da Lei n. 10.259/2001, que versa sobre a instituição dos 
Juizados Especiais Federais, marque a alternativa CORRETA: 
 
(A) Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 
competência da Justiça Federal até o valor máximo de 40 (quarenta) salários mínimos. 
(B) A União, autarquias, fundações e empresas públicas federais podem figurar tanto no polo 
ativo quanto no passivo das ações que tramitam no Juizado Especial Federal. 
(C) No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. 
(D) Incluem-se na competência do Juizado Especial Federal Cível as causas que tenham como 
objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções 
disciplinares aplicadas a militares. 
 
26. A respeito da parte geral do Código de Processo Civil de 2015 e das suas normas 
fundamentais, assinale a alternativa CORRETA:  
 
(A) A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial. 
(B) Não pode o juiz, em grau algum de jurisdição, decidir com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, salvo quando se tratar de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
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(C) A cooperação processual é norma que vincula apenas as partes que integram a relação 
jurídica processual. 
(D) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir decisão ou conceder tutela de urgência contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida. 
 
27. Sobre o tema “Das partes e dos procuradores”, de acordo com o Novo Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A) É dever das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma 
participem do processo expor os fatos em juízo conforme a verdade. 
(B) Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em 
Juízo. 
(C) Considera-se litigante de má-fé aquele que alterar a verdade dos fatos. 
(D) É ilícito à parte postular em causa própria, ainda que tenha habilitação legal. 
 
 

DIREITO PENAL 
 
28. Com relação à aplicação da lei penal, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A lei posterior à prática do crime, ainda que favoreça o agente, não será aplicada aos fatos 
anteriores. 
(B) Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, ao crime cometido no território nacional. 
(C) Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado. 
(D) A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando 
diversas, ou nela é computada, quando idênticas. 
 
29. Quando, iniciada a execução do crime, este não se consuma por circunstâncias alheias à 
vontade do agente, entende-se caracterizado(a) o(a): 
 
(A) Arrependimento posterior. 
(B) Crime tentado. 
(C) Desistência voluntária. 
(D) Arrependimento eficaz. 
 
30. Acerca do tema “imputabilidade penal”, marque a alternativa INCORRETA: 
  
(A) É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
(B) A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos, não exclui 
a imputabilidade penal. 
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(C) Não é isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
(D) Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas 
estabelecidas na legislação especial. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 
31. No Direito Processual Penal Brasileiro, o chamado “princípio da intranscendência” garante 
que: 
 
(A) A lei nova não prejudicará a coisa julgada. 
(B) Ninguém será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 
(C) O preso tem direito à identificação dos responsáveis pela sua prisão. 
(D) Nenhuma pena passará da pessoa do condenado. 
 
32. A legitimidade para a propositura de ação penal por crime contra a honra de servidor público 
em razão do exercício de suas funções é: 
 
(A) exclusiva do Ministério Público, condicionada à representação do ofendido. 
(B) concorrente do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, condicionada à 
representação do ofendido. 
(C) concorrente do ofendido, mediante representação, e do Ministério Público, mediante ação 
pública incondicionada. 
(D) exclusiva do ofendido, mediante queixa. 
 
33. No tocante à ação penal, é INCORRETO afirmar que: 
 
(A) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, caso o órgão do Ministério Público, ao 
invés de apresentar denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial. 
(B) O Ministério Público não poderá desistir da ação penal. 
(C) A representação será irretratável, depois de oferecida a denúncia. 
(D) Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá declará-la 
de ofício. 
 
34. Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais 
jurisdições, a competência será: 
 
(A) Do local em que foi praticado o primeiro ato de execução do crime. 
(B) Do local em que foi praticado o último ato de execução do crime. 
(C) Firmada pela prevenção. 
(D) Regulada pelo domicílio do autor da prática delitiva. 
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35. A respeito dos critérios de determinação e modificação da competência, é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) Compete à Justiça Federal o processo e o julgamento unificado dos crimes conexos de 
competência federal e estadual. 
(B) No concurso de jurisdições da mesa categoria, preponderará a do lugar da infração à qual for 
cominada a pena mais grave. 
(C) No concurso entre a jurisdição comum e a especial, prevalecerá esta. 
(D) A competência será determinada pelo lugar em que ocorreu a consumação, quando, iniciada a 
execução no território nacional, a infração se consumar fora dele. 
 
36. O princípio da publicidade: 
 
(A) Não tem aplicabilidade no direito processual penal brasileiro, visto que não está previsto na 
Constituição Federal. 
(B) É aquele que garante à imprensa acesso a todas as informações processuais, em nome do 
interesse público. 
(C) É regra geral no sistema processual do tipo acusatório. 
(D) Manifesta-se claramente nos atos praticados durante a feitura do inquérito policial, em razão 
da natureza inquisitiva da referida peça informativa. 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
37. De acordo com o artigo 11 da Lei n. 8.213/91, são segurados obrigatórios da Previdência 
Social, na condição de contribuinte individual , EXCETO: 
 
(A) Aquele que presta serviço de natureza contínua à pessoa ou família, no âmbito residencial 
desta, em atividades sem fins lucrativos. 
(B) Quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais 
empresas, sem relação de emprego. 
(C) A pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com 
fins lucrativos ou não. 
(D) O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregação 
ou de ordem religiosa. 
 
38. Assinale a alternativa que elenca benefícios e/ou serviços devidos APENAS  aos dependentes 
dos segurados: 
 
(A) Auxílio-reclusão e pensão por morte. 
(B) Aposentadoria especial e salário-família. 
(C) Auxílio-doença e salário maternidade. 
(D) Reabilitação profissional e auxílio-acidente. 
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39. Considerando o disposto no art. 15 da Lei n. 8.213/91, mantém a qualidade de segurado da 
Previdência Social, independentemente de contribuições: 
 
I – Sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício. 
II – Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem 
remuneração. 
III – Até 06 (seis) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso. 
IV – Até 12 (doze) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para 
prestar serviço militar. 
 
Está correto o que se afirma APENAS  em: 
 
(A) I e III. 
(B) II, III e IV. 
(C) II e IV. 
(D) I e II. 
 
40. É PERMITIDA a acumulação dos seguintes benefícios: 
 
(A) Salário-maternidade e aposentadoria por invalidez. 
(B) Aposentadoria por idade e pensão por morte. 
(C) Auxílio-doença e aposentadoria por idade. 
(D) Amparo Assistencial à pessoa portadora de deficiência e salário maternidade. 
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FOLHA DE RESPOSTAS  
 
 

QUESTÕES OBJETIVAS 
 
 
CANDIDATO (nome legível): ______________________________________________________ 
 
 
 

• Marque as respostas nesta FOLHA DE RESPOSTAS, no campo correspondente a cada questão.
  

• A FOLHA DE RESPOSTAS é o único documento que será u tilizado para a correção de sua 
prova objetiva . Não amasse, não dobre nem rasure a sua FOLHA DE RESPOSTAS. As 
marcações na FOLHA DE RESPOSTAS só podem ser feitas com caneta esferográfica de tinta preta 
ou azul. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira (grafite) e (ou) borracha. 

 
• Em nenhuma hipótese haverá substituição desta FOLHA DE RESPOSTAS por erro de 

preenchimento do candidato. 
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